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Por surpreendente que possa parecer, wna das primeiras vo­
zes a apontar os silêncios e lacunas de nossas hlstórias liter~rias 
em relação a produçJo de mulheres e, mais, a sinalizar a falta de 
qualqutt afinidade e, até mesmo. a absoluta discrepância entre a 
representação de mulheres Secionais por autores prestigiados do 
sécu lo XIX - Alencar, Macedo e Machado - c mulheres reais, ou 
seja, as escritoras do período. foi a de Lúcia Mlguel Pereira. Pnra 
quem conhece a sua Prosa de JieçâD,' uma históriJ da fi~áo brasilei­
ra onde a conhecida critica de Machado relega a produção de au· 
toria das mulheres porque mesmo uma ou outra lembrada por 
crillcos do período náo "pode" ter lugar na história literária, a vo:t 
ora irônica, ora condescendente, que lança farpas sobre Sacramen­
to Blake e, particu larmente, sobre SHvio Romero, no artigo "As 
mulheres na literatura brasileira"' é, no minimo reveladora de um 
discurso critico m.ucado pela ambigüidade em função de uma 
assmatura regulada pela autoridade do discurso normativo VJgen­
te. Como critica reconhecida no Ambito de un' espaço eminente· 
1ncnte masculino, e como autora de uma obra de ~scopo respeitá­
vel, Lúcia Mlguel Pereira adota, naquela obra, o ponto de vista do 
modelo autori:tado do "critico ideal", ou seja, o ponto de vista do 
genérico univelSoll, mguardando-se, portanto, da visão declmada 
no Tt'gistro ~o feaunlno, supostamente contaminada pela visão do 
particular. E pteCISO atentar aqui, para o fato de que o gênero do 

~te texto (oi lido, puld primeira vez. publicame:nlc no XI CongresSá Nado. 
nal da Associ.lç3.o NaOOMI de P&.-Cr;~duaçlo e Pdqulq em Ltt:ru e Wn-
8'11Siaa (A.,'I'OU.), n:•ltudo em )Oólo r...o.t, P>niba, ..,,,., 2 e 6 <Ir Junho 
d< 1996 
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discur.o sério, objetivo, competente e legitimado pela cu ltura 
sempr~ fot o do g~nero masculino, tomado como universal. E sin­
tomático, portanto. que somente como autora de! um artigo numa 
revista de restrita cin:ulaç.'io, L6cia Miguel Pereira ousa assumir o 
discurso do ponto de vbta de um sujeito feminino indignado, J»­
deria se dizer, lançando sobre a Hisl6rüt de lilm~hmz ,.,...,~,,., (1882) 
de Solvio Romero, a pergunta silenciada pela voz da Identidade 
aibea reconh«ida e legitimada no círculo do poder cultural que, 
todos sabemos, é patrian:al: "Mas quem sabe se poderá acusar de 
uma tal ou qu.d misogenia literária o grande crltico que foi SOvio 
Romero? Se deiXa de citar até júlia Lopes de Almeida e Carmem 
Dolores, sua' n>ntemporâneas, muitas outras, mais antigas, há de 
ter omitido ... "' 

Se inocio l"l!>e texto com o caso de Lúcia Miguel Pereira, ~ por­
que este coloca em relevo algumas questões intimamente imbrica­
das sobre as quais quero fazer algumas considerações: a onarglna­
lldadc lnstitucíonalizada da produç.'io literária de mulheres do 
século XIX e o poder de um discurso crítico que "produz• obras 
literárias ao exercer sua autoridade nonnativa no domínio da de­
finição do que é considerado "literário". favore«ndo a formaç.\o 
de uma preferencia cultural que consagra determinadas obras por 
serem "boa literatura" ou "literatura séria" e neutralize as obras 
tida.> como "bárbaras" ou "sub-lileratura•, comcidenlalmente (?) as 
obra• de autoria feminina, consideradas como ameaça aos padrões 
VIgentes. 

Com o objetivo de desenvolver uma linha de reflexÃo que con­
temple a.o questões delineadas acima, parto da ronstataç.\o, já re­
ferida acima, sobre a ausência de obras de autoria femonina no 
cAnone do século XIX. para adei\II'ar numa questão prehminar que 
é a questão referente a formação de um cAnone. Todo dnone é 
uma forma institucionalizada através da qual uma determinada 
cultura dctem1ina o que vem a ser a sua literatura representativa, 
istCl é, os textos modelares quo recortam a singularidade discursi­
va e rep,..,sentacionnl de uma cultura e que vêm a integrar o seu 
património culttoral. Um dnone não se constitui através de um 
processo espontâneo, autogerativo. Reconheço que é um processo 
em que muitos fatores entram em jogo- determinações ideológl· 
cas, estilo.. predominantes numa época, g~nero prestlgtado, etc. 
Contudo, por trAs de todos os fatores, tem-se uma traclic;ão crítica, 
o que significa diZer que a constituição de um dnone é, na base, 
uma d«e>rrenda do poder de discursos crítico.. e das instituições 
que os abrigam. A atividade de crítica literária sempre desempe-

• Op. CIL, 18. 
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nhou um papel detemúnante na formação dos cânones lt.ldonals, 
quer seja otravés de resenhas, antologias. edições críticas, com­
pêndios hi.storiográficos ou histórias litetá.rias. Seus atos avaliati­
vos, além de se constituir em recomendações de valor, s.io tam· 
bém deternunantes de valor na medida em que, operando a partir 
de certas definições de literatura sobre as qualS já h.i prévio con­
senso- a literatura como repositàrio de valores mor.m e e.ptnlu· 
ais, no caso do skulo XIX - inscrevem pressupost05 que conven· 
danam o que se entende como uma obra "séria", ou seja, aquela 
que tem valor e, portanto, integrará o cànone. 

Com sua atuação, os críticos gerenciam todo o pi'Ol"C>SO de 
atribuição de valor, desenvolvendo mecanismos pedagógicos de 
aculturação: cultivar um determinado gosto, socializar hábitos de 
leitura, direcionar preferências, alimentar interesses, de fotma ,, 
produzir, geração após gcrnçáo, um grupo culluo·~imentot .1pto, 
com condí~'Oes de apreciar a "boa literatura". Seria quase desnc· 
cessário apontar para o fato de que ('SSe grupo pnvtle!Jo~do qu~ 
ten• a oportunidade de desenvolver competência no reg\lltro de 
códigos culturais c estéticos prestigiados pelas práticas dominan­
tes, integra a cla!~!ie socialmente, economicamente e polhicarncntr 
dominante Assim, as obras valorizadas são as que tem a conti­
nuidade de sua cin:ulaç~o assegurada dentro desse círculo. Se o 
complexo processo de canoruzação está assim colado ao processo 
de reprodução cultural de valor num contexto onde <Mo meanl$­
mos através dos qua15 o valor é produzido são monnpoliz.ados 
pela classe que detém poder cultwal, não há como deixAr de reco­
nhecer que os dnones literários, no espaço de uma sociedade de­
sigual, são expressões de poder político e social e, consequcnt~ 
mente, são índoces das relações sociais de donunação que ex1stem 
naquela mesma sociedade. 

No século XIX, h.wla um consenso sobre a relev~nda d,, litera­
tura como instrumento de legitimação e orgulho nacional. O pro­
cesso de formação de nosso c5none literário foi desen(,ldeado nes­
se peóodo e estava atrelado, de um lado, a uma nece.-i<l.lde poll­
tica de desenvolver um projeto de construção rdentttáda nadnnlll, 
de outro, a crença oitocenUsta sobre a missão pedagógica da lítera· 
tw:a em transmitir os valores morais e espirituais, na esteir.o Jc 
uma cultura literária dita univel"!al, ou melllor. euro~ia, em cuj<>l 
pa.racligmas se referendava a pnxluçáo lo.:al. A prática crítica era. 
assim, tensionada pela tendência a indagação lust6ric.> (a onlluên­
cia do me1o como forma de detectar uma loteratura ·nacton.tl1. 
vista hoje como biologismo ou boografismo, e pdo pendor ó\ .tn.lh· 
ses centradas no odcal de performance estética, cujos modelos 
eram os ~tm. da hteratura européia com cujas ob,., <» cnli<Xl'> 
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eram, por fom1ação, familiarizados. A partir dessas colocações, é 
poss!vel levantar duas questões: primeiro, nossos crlticos do sécu­
lo XIX pensavam a literatura brasileira dentro de uma moldura 
cultural que era, n priori, constituída por noções do canônico. deli­
neadas em função da existência de um corpus de obras modelares. 
Essas noções sustentam a base cólica da identificação daquelas 
obras que a cultura considera "sérias" porque atuam como coor­
denadas para a fom1a de interpretação que estabelece o sentido do 
"séri!'"· Segundo, a recepção crítica das obras produzidas ficava 
restrila a um circulo de homens letrados, privilegiados em termos 
de suas or,tgens de classe, e do ponto de vista de gênero e raça. ~ 
nesse sentido que o empreendimento crítico que se iniciou no sé­
culo XIX com vistas ao estabelecimento de um cânone nacional 
traz as marc~s ideológicas de um processo de elilização, branquea: 
mcnto e pattiarcalização da cultura. 

Retomando a questão da invisibilidade de obras de autoria 
feminina nesse contexto, pode-se afirmar que essas obras não ti­
nham a m!nima chance de serem consideradas "sérias", justamente 
porque nao se enquadravam, do ponto de vista dos críticos na 
linha de continuidade Instaurada pelas obras modelares de a~to­
ria masculina -: o que se poderia chamar de tradição ocldental -
nem pelo críténo de verdade nem pelo critério de valor. Esses não 
são_ eri~~rios seldstas _Jl"l' se mas como suporte de uma máquina 
Judicattva ':'as condlçoes de uma cultura que sempre interpretou o 
ponto dé VlSta masculino como sinônimo de universal e, portanto, 
verdadeiro, e o ponto de vista feminino como sendo particular e 
de valor menor, periférico as grandes questões do ser humano 
autorizam uma prática que acaba sendo. ' 

A titulo de ilustração, gostaria de me deter no discurso de um 
dos mais pre~tigiados crlticos do século XIX. Trata-se de Araripe 
]íinior, da Escola de Fortaleza e pertencente a chamad<.l "trindade 
c~ítica" e da qual faziam parte Sílvio Romero e José Verfssimo. 
S1tuando Araripe ]úníor no contexto de meu argumento, e possí­
vel surpreender em sua prática crítica, a forma como nela se insta­
la e se constrói o sentido da di!'erença ideológica na medida em 
que seu modo de ver, pensar e sentir o mundo se alinha com o 
paradigma de autoridade investida na visão masculina. Em mui­
tos de seus arti!los, se'! discurso filtra uma ótica de gênero cujas 
marcas não de1xam duvidas quanto a posição discursiva/ideo­
lógica do sujeito que escreve. Ao tecer comentários sobre as quali­
dades da. obra de Aluísio Azevedo, Araripe Júnior se utiliza de 
'l.ualificativos que, de pronto, estabelecem um repertório de asso­
cmções com a sexualidade masculina: Azevedo é um autor de 
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"natureza máscula",' possui un1 •traço ntásc:ulo", "pulso rijo" (TI, 
64), pertence "à raça de compositores fortes", registra "a força ner­
vosa produtora", com "qualidades propulsivas" (ll, 65). Sobre a 
obra de Júlio Ribeiro, A cnrn•, que, segundo Ararlpe Junior é um 
produto impuro em relação a excelência do método de Zola, afi·r­
ma que o autor "experimentou os músculos", pois seguiu a linha 
do mestre francês •com todo [esse) arrojo" (li, 119), sendo seu esti­
lo evidência de sua "natureza possante" (II, 123). O móvel estrutu­
rante de sua análise e o sentimento de exaltação/ excitação que o 
texto lhe suscita: "o livro ... trescala um odor di feminn" (11, 122). A 
leitura desloca o plano da representação - esquema fisiológico 
com que, segundo Araripe, o autor bordou o romance - para o 
p lano de um ~iscurso pautado ~ alusõe_s à morfologia da sexu~­
Jidade mascuhna. Seus comentários tennmam num elogiO a reali­
zação de Júllo Ribeiro: "A carne guarda dentro de si coisas incom­
paráveis ... "(!!, 124). Em outro ensaio, mas no mesmo tom. Araripe 
aborda a obra A normalista de Adolfo Caminha. Segundo o crítico, 
Caminha conduz os personagens "com mãxima felicidade" (U, 
323), imprimindo ao romance uma "profunda sensação da vida e 
da verdade". O enredo trata da sedução da jovem ingênua e ro­
mântica, Maria do Carmo, por seu padrasto, que a esconde num 
sítio após a notícia de sua gravidez. Morrendo o recém-nascido, 
Maria do Carmo é reintegrada à sociedade e seu padrasto perma­
nece com a sua posição social inabalada. Para Ararlpe, Caminha 
apresenta "urna sensação forte•, "urna força de execução notável" 
(li, 326), o que o coloca na esteira de Zola, Bourget e Huysmans. O 
critico chega a admitir que é posslvel encontrar lacunas na evolu­
ção dos personagens bem como pouca coezi!nda mas, logo a se­
gui<, glosa suas considerações, afirmando que "os defeitos são 
perfeitamente resgatados pela adaptação dos personagens ao meio 
e pelo movimento do ambiente" (U, 327). Sua intenção é clru:a no 
sentido de salvaguardar o texto, fazendo concessões e desviando a 
atenc;ão dos pontos fracos para outros mais positivos. 

É cotejando os julgamentos crlticos emitidos e referidos acima 
com os comentários sobre as obras de Délia, pseudôninlo de Maria 
Benedita Borrnann, autora de I.i.•bia (1890) e Celeste (1893), que 
Araripe revela ser um crítico de dois pesos e duas medidas em se 
tratando de autoria de homens e mulheres. O que lhe provoca 

' Todi:l.s a.s citações da cril:ica de A.rarlpe jú.nlor foram exlratda.s da Ofnn 
aítiar d~ Atsripc JJJniot .. volumes H e lO. Dir. Afrânio Coutinho. R lo de Ja­
neiro. MEC/Casa de Rui S4rbosa. 1960. No texiO, as dtnçôes serão seguidas 
da indicação do volume e dJ página.. entre pat'ên!t?:sis. Quando as mesmas 
constarem na mesma página. somente a Ultima levará as referé:nQ.as. 
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rasgos de exdtaç.to nos textos de Atevedo. Ribetro e Canunha, 
provoca-lhe umn reação brochante (para ficar com seiJs termos) 
em relação nos textos de Délia. De imediato, é interessanle obser­
var que a pttha pelo obsceno parece ser uma prerrogativa da au­
toria masculina no n!vel da produção, o que é devidamente valo­
rizado no nlvel da recepçAo. E sintomático, portanto, que Délia 
seja condenada por ser uma escritora que "n.\o perdeu a preocu­
pação anhga da hteratura brutal - os temperamentos fortemente 
obscenos continunm a tentá-la". Nilo surpreende que o cr!tico, 
avesso ao que considera obsceno no registro do feminino, afirme 
preferir o romance O obar/o, de Figueiredo Pimentel à O/ale, 
mesmo que aquele seja um romance "cheio de ousadias pornográ­
ficas". Fica ~vidente que Arnripe náo consegue digerir o enredo de 
0/tsle, isto é, a história de uma mulher que se separa do marido 
porque não agüenta mais sua brutalidade e eSCQihe seus parceoros 
amorosos sem cair na prostituição (interpretação dada na época 
para a mulher só que era vista com um homem) e, mais. que toma 
drrisões que vão ao encontro de seus desejos Na leitura do crítico, 
Celeste não passa de uma falsa erotomaniacn (mania amorosa), 
sem possibilidades de se afirmar como personagem séria e com 
substância, pois se revela "mal ensaiada", "avoada", "moça doida". 
Na verdade, Araripe não aceita que esse enredo posse ser escnto 
por uma mulher. A exeçração de Délia e tingida com fina ironia: o 
texto é "remlniscência de alguma página de George Sand, trunca­
da" (ITI. 1 n). Cabe regislr.lr as nuances de seu preconceito: no 
contexto de filiação (influências) aos pais (leia-se modelos maSC\1-
Iinos) europeus, a produç3o dos escritores brasileiros é vista de · 
forma altamente positiva; no contexto de posslvel filiação a uma 
mãe (modelo feminino), já vista com deferência e um certo ar de 
suspeição - "alguma página" - a produção da escrltoru brasileira 
não passa de um arremedo, "página ... truncada". 

Bem seus comentários sobre Usb•a qne Araripe toma-se mais 
cáustico e demolidor. Sua crítica revela ser um caso contundente 
de resistência à autoria feminina. O enredo desenvolve-se em tor­
no da trajetória de Usbia, a personagem central, que se reconcilia 
com a vida após un'" traição amorosa. Consegue tornar-se uma 
escritora e sofre bastante com os aloques de uma lmprens.1 ma­
chista. Viaja à Europa, onde permanece oito anos. Ao retomar ao 
Brasil, aJ"lÍXona-se por um rapaz mais novo que ela porém com­
prometido. O desfecho é trngico pois Lésbia acaba se s uicidando. 
Para Ararlpe, o assunto é "banal" e a personagem "superficial, sem 
vida, vazia de alma e en.ig!Mtica por convenção", pois representa 
"o retrato de uma mulher tola e orgulhosa que se mete a gesticular 
urna natureza superior'", leia .. se. evidentemente, mete·se a escritor. 

88 

o discurso do critico deixa entrever a irritação contra a cumphci­
dade narrativa em relação a personagem ao afirmar que o roman­
ce é "uma defesa pueril da mulher de letras contra pretendidas 
agressões de poeta_strOS e _!abre~ da imprensa". Mas sua irritação 
parece que não deoxa muttas díivodas quanto a forma como a mu­
lher de letras é tratada pelos crlticos, assim, se não fosse ela a de­
fender-se, não seria o critico que o faria por ela. A conclusão de 
Aranpe é de que o romance tem muUo de autobiográfico e que as 
afiUnções autora/ personagem "não sll~ m~s do que repercussõe.s 
do amor-próprio ofendido da romanasta (U, 263). Talvez aqul. 
Araripe ato! tenha certa razão, mas o fato é que o seu dlSCUI'SO vem 
a validar o que diz encontrar no texto. Sua atitude é francamente 
hostil ao introduzir o romance: 

Cabe-me agor:> • mgrato taref• de tratar do livro de uma ~ 
nhora que. por todos o~ motivos, dt>\'ia merecer~me complic-adrs-­
s:i.n\I;S condc!cendêndu A su"' pere-grina rormosura, o encanto 
de ,.,. voz. o vlbraçio de seu olluor, a gentileza do "'" se.xo. p<>­
rém, foram proop1tadamente um in«nhvo para que, nas págtnas 
do livro, eu procurassc lnsJ.stenltmente olgumt'l coisa que. cor1'cs­
pond0$$t • tanta graço flsica, o tdo sel<t()!l dotes noturl!lS. lnfe­
bzmente. volvi • lllhmo pi.gma do rom.1nce SO!m que um só es­
tremecimento ag!lasse o meu esplrlto desprevenido (11, 260), 

O contexto de suas palavras reforça a compreens5o de que o 
que lhe desagrada é o fato de uma "senhora" ter escrito tal ~ISto­
ria. Pode-se nele identificar algumas contradu;Oes bastante ev•den­
tes. De um lado, seus pressupostos mostram a associação biologis­
ta entre sexo da autora e perfil do texto, a qual serve para denun­
ciar o veio a11tobiográfico que detecta no substrato da persona­
gem. Hoje se sabe que as escritoras do século XVIII e XIX sofre­
ram, particularmente, com julgamentos q~e as~vam as suas 
obras aos estereótipos de ~nero nos qruus os crlticos as enqua­
dravam. De outro, cobra de Délia "um estilo picante e original" 
pois, vivendo na natureza lux11ciante do Rio de Janeiro, deveria a 
autora manifestar-se como uma artista "nervosa, intelectualmente 
violentada pela natureza tropical~. Como esse não é o caso, con­
dena o romance por estar longe de "produzir a sensação desejada 
de excitar curiosidades feminis" (11, 260). 

O discurso de Araripe Júnior deslinda as dificuldades de le­
gtbilidade de obras de autoria feminina rujos c~gos não sintoni­
zam com os códigos de um esquema "másculo a parhr do qual o 
critico elogia os textos de autoria masculina como sérios e talento­
sos e menosprez.a os textos da única escritora referida em sua obra. 
Como aceitarmos um cànone moldado a partir de leituras c.rlhcas 
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dl'6sa ordem ou de leituras que jamuis foram f-eitas simplesmente 
porque a autoria é fcminjna e mulheres, assim reza n ideologia 
patriarcal, não dizem nada de importante pnro a construção d(• 
umn literatura nacional? Com a leitura da crítica de Arnripe, tem­
se urna amostragem da marginalização in~:~titttcionallzada da mu­
lher escritora num discurso que aparenta dc(ínitivo, inevitável c 
verdadeiro. A crftíca literária do século XIX foi uma forma de pro­
dução culturnl alravéf! da qual os homens construíram o mundo a 
sua imagem. F., como tal, foi uma formo de prt\tlca social de poder 
qut! colaborou ativamente na construção de pedagogias inslitudo­
nai!) de exclusão. 

90 


